Painel de convidados
Tema central: “Construindo os próximos 100 anos”.

Sub-tema: “Legados Culturais, Parcerias e Relacionamento”

O primeiro a apresentar-se foi  Jorge J. Okubaro, jornalista, é editorialista do jornal “O Estado de S. Paulo”. 
Já trabalhou em publicações muito conhecidas tais como: “Folha da Tarde”, “Veja”, “Realidade”, “Diário do Comércio”, “Visão”, “Jornal do Brasil” e “Jornal da Tarde”, “Jornal da Manhã”, da Rádio Jovem Pan. Foi ainda redator da Assessoria de Imprensa do Palácio dos Bandeirantes.

Antes, estudou Engenharia na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo. Depois fez Jornalismo na Escola de Comunicações e Artes da USP e também Ciências Sociais na atual Faculdade de Letras e Ciências Humanas da USP. Em 1968, ano de intensos movimentos político-sociais escolheu a profissão de jornalista.
Ele é autor do livro “O Súdito (Banzai, Massateru!)”, obra que narra a vida de seu pai, um imigrante japonês que chegou ao Brasil em 1918. Também, pela mesma Editoria Terceiro Nome, é co-autor de “De sol a sol – O Japão que nasce no Brasil”, que apresenta o perfil biográfico de 12 pessoas que, no entender dos editores, simbolizam a integração dos descendentes de imigrantes japoneses à sociedade brasileira.
Jorge Okubaro discorreu sobre pontos destacados da história centenária da imigração japonesa, que ele classificou como “história de heroísmo, tristezas, vitórias”. Ressaltou sobre a herança dos primeiros cem anos: pioneirismo na agricultura e os valores que os imigrantes trouxeram  e transmitiram aos descendentes (caráter, perseverança, determinação). Ainda falou de outros aspectos da contribuição para a sociedade brasileira: culinária, o mangá, a cultura popular.

A integração à sociedade brasileira que se deu por meio da busca de melhores condições de vida, a mudança para as cidades, ingressos nas faculdades, foram alguns dos itens destacados pelo jornalista.

Uma das conseqüências dessa integração é o esmaecimento da identidade étnica na comunidade nipo-brasileira, causada pela intensificação do casamento interétnico, afirma.

Surgem então novas questões como: o que une os descendentes de japoneses, no que estaria baseada a nossa identidade, qual o conceito moderno de nikkei? De acordo com ele, as reflexões passam por caminhos como: preservação e disseminação da cultura japonesa, a criação de uma escola referência em que pudessem ser passadas essas informações culturais como existem em outras comunidades.

A preservação da memória

O painelista seguinte foi o Prof. Dr. Paulo César Garcez Marins, historiador, doutor em história social pela USP. É docente e membro da equipe curatorial do Museu Paulista da USP, mais conhecido como Museu do Ipiranga. Também é docente do programa de pós-graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, vice-diretor do Centro de Preservação da USP e pesquisador do projeto-temático “São Paulo: Os estrangeiros e a construção da cidade”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).

Entre seus trabalhos, destaca-se a curadoria da exposição “O Japão em Cada um de Nós”, realizada entre maio e julho deste ano, na sede do Banco Real.

O professor  Paulo César Garcez Marins enfocou a preservação da memória e o patrimônio histórico, ressaltando a importância de todas as comunidades manterem essas informações como importante documento de identidade às futuras gerações.
Apontou que, no Brasil, existem poucas iniciativas para preservar a memória histórica dos imigrantes que vieram ao Brasil, tombados oficialmente. Em relação aos japoneses, destacou o Cemitério de Álvares Machado, o Casarão de Chá de Mogi das Cruzes e as instalações da KKKK na cidade de Registro. Mas, ressaltou que vários outros grupos de imigrantes, mesmo numerosos, que “não possuem nenhum bem tombado”.

Acredita que as comunidades deveriam tomar a iniciativa e pedir ao poder público para que faça do tombamento de obras importantes historicamente como forma preservá-las.

Atenção voltada ao terceiro setor

A advogada Dra. Felícia Ayako Harada enfocou o tema relacionado ao terceiro setor. Formada pela Faculdade de Direito pela USP, é advogada militante na área de Direito da Família. Atua como juíza arbitral pela Câmara de Arbitragem do Mercosul. Foi inspetora fiscal da Prefeitura do Município de São Paulo.

Colunista do Jornal Nippak, tem vários artigos publicados em jornais e revistas especializadas e sites jurídicos. Também é membro do Instituto de Direito Comparado Brasil-Japão e do Centro de Pesquisas e Estudos Jurídicos. 

No desenvolvimento do tema, a palestrante referiu-se à leis relacionadas diretamente com as entidades  do chamado terceiro setor, no qual as associações dos nipo-brasileiros podem se incluir.
De acordo com ela, essas entidades do terceiro setor podem ser constituídas como fundações e como entidades beneficentes (cuidados a carentes, idosos, meninos de ruas, drogados, ajudam a preservar o meio ambiente, educação).

Dra. Felícia também indicou as diversas formas de captação de recursos: venda de seu produto, estabelecimentos de parcerias – incentivos fiscais e campanhas de arrecadação de fundos.

No segundo item, relacionado às parcerias, especialmente aos incentivos fiscais, a palestrante informou existir incentivos nos âmbitos federal, estadual e municipal. 

No âmbito federal, basicamente, são três formas de incentivos: dedução do valor doado, a ser abatido de Imposto de Renda e CSSL (Contribuição Social sobre o Lucro) em até o limite de 2% do lucro operacional da mesma. 
A segunda é a conhecida Lei Rouanet (Lei 8.313/91 – Lei de Incentivo Fiscal à Cultura) criada para incentivar e fomentar projetos culturais, por meio da qual a pessoa jurídica ou física investe no projeto. Em contrapartida, ela poderá deduzir esse valor investido do Imposto de Renda.

A terceira é a Lei do Audiovisual (Lei 8.685/93), que está especificamente relacionada à produção de obras audiovisuais cinematográficas de produção independente.

No âmbito estadual, explicou Dra. Felícia, “diversos estados possuem suas leis de incentivo às atividades culturais, que permitem a dedução dos valores investidos do ICMS (Imposto de Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços). No Estado de São Paulo, a Lei de Incentivo à Cultura (no. 12.268), de 20 de fevereiro de 2006, instituiu o PAC – Programa de Ação Cultural.

No âmbito municipal, afirmou a advogada, “alguns municípios possuem legislação de incentivo às atividades culturais que possibilitam deduções dos valores investidos do IPTU/ISS (Imposto Predial e Territorial Urbano / Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza)”. No município de São Paulo, a Lei Mendonça é a que dispõe sobre o incentivo fiscal para a realização de projetos culturais. Trata-se da Lei 10.923, de 30 de dezembro de 1990, regulamentada pelo Decreto 46.595/2005.
Infelizmente, devido ao tempo reduzido, Dra. Felícia não teve a oportunidade para comentar sobre outros aspectos relacionados ao terceiro setor, tais como campanhas para arrecadação de recursos, imunidades e isenções e  sobre a importância dos trabalhos de comunicação.

A advogada disse que, para as entidades terem acesso a esses incentivos é imprescindível obedecer alguns princípios: “manter a documentação em ordem, cuidar da organização, definir os métodos, fazer uma avaliação da entidade, etc”. Além disso, “sempre que possível, mesmo havendo a diretoria eleita, contratar serviço de profissionais”. Enfim, alerta: “não adianta fazer de qualquer jeito”.
